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Agricultura urbana e periurbana como abordagem 
integrada sustentável para a segurança alimentar e 
nutricional: um estudo de caso 

Urban and peri-urban agriculture as a sustainable integrated approach to food and 
nutrition security: a case study  

Helen Mara dos SANTOS¹ Sarah Polezi SILVA2
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RESUMO
A agricultura urbana e periurbana (AUP) contribuem para a segurança alimentar e nutricional (SAN) e desenvolvimento 
sustentável com práticas tecnológicas. No Brasil, as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público realizam atividades 
para a promoção da saúde e garantia da SAN. O objetivo deste estudo foi analisar a Organização Cidades Sem Fome e suas 
atividades para a realização de projetos em AUP. Para a realização da pesquisa foi conduzido o estudo de caso com abordagem 
qualitativa, baseado em informações oriundas de sites oficiais, revisão de literatura e entrevista para caracterizar a organização 
como empreendimento social. A análise SWOT foi realizada para avaliação estratégica da organização, bem como a elaboração 
do modelo lógico estrutural da entidade. A partir da análise da trajetória da entidade e execução de projetos é possível afirmar 
que a Organização Cidades Sem Fome se caracteriza como uma entidade voltada para o empreendedorismo social de caráter 
inovador para a inserção social e sustentabilidade no ambiente agrário urbano. A realização de projetos a sob ótica social 
contribui para a promoção da saúde, educação alimentar e educação ambiental, além de almejar a sustentabilidade financeira 
para os empreendimentos sociais. 
Palavras-chave: agricultura urbana; empreendedorismo; organização social; segurança alimentar; sistema alimentar sustentável.

ABSTRACT
Urban and peri-urban agriculture (UPA) contributes to food and nutrition security (FNS) and sustainable development 
through technological practices. In Brazil, Civil Society Organizations of Public Interest carry out activities to promote 
health and guarantee FNS. The aim of this study was to analyze the Cidades Sem Fome Organization and its activities 
to carry out UPA projects. To carry out the research, a case study was conducted with a qualitative approach, based 
on information from official websites, a literature review and interviews to characterize the organization as a social 
enterprise. A SWOT analysis was carried out to assess the organization's strategy, as well as drawing up the entity's 
structural logic model. Based on the analysis of the organization's trajectory and the execution of its projects, it is 
possible to state that the Cidades Sem Fome Organization is characterized as an entity focused on innovative social 
entrepreneurship for social inclusion and sustainability in the urban agrarian environment. Carrying out projects from 
a social perspective contributes to health promotion, food education and environmental education, as well as aiming for 
financial sustainability for social enterprises.
Keywords:: urban agriculture; entrepreneurship; social organization; food security; sustainable food system.
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INTRODUÇÃO

A agricultura urbana e periurbana (AUP) trata-
-se do conjunto de práticas voltadas para a produção 
agrícola e processamento que integram transfor-
mação, distribuição, comercialização e reciclagem, 
que ocorrem na terra e outros espaços das cidades 
e regiões circundantes (Food and Agriculture 
Organization, 2022). Tais práticas envolvem as 
áreas urbanas e atores periurbanos, comunidades, 
lugares, políticas, instituições, sistemas, ecologias e 
economias, que em grande parte estão voltadas para 
regenerar recursos locais no atendimento às necessi-
dades das populações locais (Food and Agriculture 
Organization, 2022).

Os sistemas de agricultura urbana têm papel funda-
mental na alimentação das cidades, principalmente em 
decorrência do aumento da urbanização (Food and 
Agriculture Organization, 2018). Considerando 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
a AUP contribui para a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), promovendo práticas e tecnolo-
gias de produção inovadoras, resilientes e eficientes 
em termos de recursos para a produção de alimentos 
(Food and Agriculture Organization, 2022).

A promoção de mudanças sustentáveis na vida das 
pessoas e a sustentabilidade financeira das empresas 
torna-se o foco do resultado para os empreendedores 
sociais, atingindo o nível comunitário e não apenas o 
nível individual (El Ebrashi, 2013). O empreendedo-
rismo social atua em oposição ao empreendedorismo 
econômico, de modo a resgatar o valor do homem 
em relações sociais quando o capital se faz presente 
(Vieira; Silva, 2015).

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs) no Brasil são as responsáveis por 
realizar atividades de empreendedorismo social. 
As OSCIPs são regidas pela Lei n. 9.790, de 23 de 
março de 1999, visando à promoção do desenvolvi-
mento econômico e social do país (Baggenstoss; 
Donadone, 2013). 

Iniciativas para agricultura urbana agroecológica 
realizadas por OSCIPs têm sido bem-sucedidas para a 
promoção da saúde e SAN. Tais experiências demons-
tram o caminho para a participação de cidadãos 
baseadas na educação popular freiriana, em meto-
dologias participativas, autônomas e emancipatórias 

no desenvolvimento comunitário local, aliadas às 
inovações sociais, econômicas e ambientais para a 
agroecologia (Ribeiro et al., 2012; Silva et al., 2016).

No âmbito da agricultura urbana, a implementa-
ção de protocolos de Boas Práticas Agrícolas (BPA) 
permite a produção de alimentos pautada na transi-
ção agroecológica, atrelada à atividade econômica com 
maior valor agregado em comparação aos produtos 
convencionais e menos prejudiciais ao meio ambiente 
(Nakamura; Marcos, 2021). As BPAs consistem no 
conjunto de princípios, tecnologias, normas, práticas e 
recomendações técnicas aplicadas na cadeia de produ-
ção, transporte e distribuição de alimentos hortícolas, 
visando promover e assegurar a qualidade dos pro-
dutos agrícolas para o consumo humano (Martinez; 
Tavares, 2016).

A partir do contexto apresentado, o objetivo deste 
estudo foi analisar a Organização Cidades Sem Fome, 
abordando os projetos de atuação em AUP, para pro-
dução e comercialização de produtos hortícolas 
sustentáveis e seus efeitos para a geração de trabalho 
e renda, incluindo a avaliação estratégica sob a ótica 
do empreendedorismo social.

MATERIAL E MÉTODOS 

Desenho do estudo
Foi realizado o estudo de caso com aborda-

gem qualitativa, a partir da análise documental de 
informações disponíveis no site oficial da entidade, 
revisão narrativa da literatura, entrevista e elaboração 
de modelos teóricos para descrição da trajetória da 
Organização Cidades Sem Fome nas atividades dos 
projetos para a AUP.

Análise documental
A análise documental foi realizada para obtenção 

de informações disponíveis em documentos escritos e 
não escritos, a fim de reunir elementos da problemática, 
contexto, definição do objeto de estudo e elucidação 
do problema (Lima Junior et al., 2021). Dessa forma, 
a análise documental foi estruturada em 4 etapas: 
1) Análise documental preliminar; 2) Entrevista; 3) 
Análise SWOT; 4) Construção do modelo lógico.

Análise documental preliminar
Na análise documental preliminar foram obtidas 

informações publicadas no site oficial da Organização 
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Cidades Sem Fome, disponível em: https://www.
cidadessemfome.org/. A partir desta etapa de busca 
de informações foi possível iniciar a caracterização 
da organização, incluindo a abrangência dos proje-
tos desenvolvidos.

Entrevista
Foi utilizada a técnica de entrevista aberta, com a 

finalidade exploratória para o detalhamento de ques-
tões e formulações precisas de conceitos relacionados 
à temática da pesquisa, a partir de uma conversa 
informal conduzida por perguntas respondidas com 
total liberdade de explanação do entrevistado (Boni; 
Quaresma, 2005). A entrevista com o idealizador e 
fundador da Organização Cidades Sem Fome foi rea-
lizada pela equipe de pesquisadores responsáveis no 
dia 31 de outubro de 2022, por meio de videoconfe-
rência utilizando a plataforma Google Meet (Temp, 
2022). As respostas obtidas permitiram definir e deta-
lhar o perfil da organização, incluindo informações 
precisas sobre os projetos realizados, investimentos, 
e o público atendido.

Análise SWOT
Para a avaliação estratégica da Organização 

Cidades Sem Fome foi realizada a análise SWOT 
– abreviação de Strengths (Forças), Weaknesses 
(Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e 
Threats (Ameaças). Trata-se de uma ferramenta de 
análise estratégica de negócios, avaliando elemen-
tos internos e externos de uma organização (Teoli 
et al., 2019). 

Revisão narrativa
A revisão narrativa da literatura foi utilizada para 

a descrição e discussão do ponto de vista teórico ou 
contextual, baseada em questões amplas do estado 
da arte, obtenção de fontes de informação, seleção de 
publicações, e análise da literatura destinada à síntese 
e inferências qualitativas (Rother, 2007). 

Construção do modelo lógico
A construção do modelo lógico no âmbito do 

empreendimento social a partir da avaliação executiva 
buscou configurar o desenho funcional da organi-
zação para resolução de um problema, centrada na 
estruturação dos elementos: 1) Insumos; 2) Processos; 
3) Produtos; 4) Resultados; 5) Impactos. Esta ferra-
menta possibilita a definição da lógica causal entre 
os componentes citados para resolução de problemas 
identificados, de modo a estruturar e descrever os 

mecanismos para obtenção de resultados e impactos 
a curto, médio e longo prazo (Cassiolato; Gueresi, 
2010; Brasil, 2018). 

Concepção do modelo teórico
A concepção do modelo teórico sobre a AUP foi 

realizada a partir do processo de elaboração, desen-
volvimento e relato de 3 planos: Modelo Teórico 
Conceitual (MTC), Modelo Teórico de Análise (MTA) 
e Modelo Teórico Observado (MTO) (Souza Filho et 
al., 2023). A estruturação de cada modelo teórico foi 
realizada a partir das seguintes etapas:

1)	 MTC - Composto pelo plano teórico obtido 
a partir da análise documental e análise SWOT;

2)	 MTA - Construído a partir do plano empírico 
na rede de hipóteses com base na revisão narrativa e 
nos elementos formulado no modelo lógico;

3)	 MTO - Este plano foi desenvolvido a partir da 
interpretação crítica e reflexiva dos resultados obtidos 
no MTC e formulação do MTA, voltado para a com-
preensão aprofundada dos referenciais teóricos e de 
influências atreladas ao local, os indivíduos, organi-
zação e tempo envolvidos na pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Descrição da Organização Cidades Sem Fome
A Organização Cidades Sem Fome foi criada em 

São Paulo no ano de 2004 por Hans Dieter Temp, 
atuante no desenvolvimento de projetos de agricultura 
sustentável em áreas urbanas, por meio da criação de 
núcleos de produção de alimentos em espaços urbanos 
disponíveis ou subutilizados. 

O objetivo inicial de Hans foi criar oportunidades 
de trabalho e renda para pessoas com vulnerabilidade 
socioeconômica no município de São Paulo, com foco 
na criação de negócios sociais sustentáveis baseados 
na AUP, no estímulo ao empreendedorismo, na inser-
ção social e na contribuição de maneira eficiente na 
redução de impactos ambientais.

Os métodos de produção agrícola no empreendi-
mento são baseados em técnicas naturais e biológicas, 
sem o emprego de defensivos e agrotóxicos químicos. 
Utiliza-se a técnica de rotação de culturas nos plantios 
das hortaliças, o que favorece a conservação do solo de 
forma a não provocar qualquer impacto ambiental. O 
uso e manejo hídrico são feitos por meio de técnicas 
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de captação e armazenamento de água da chuva em 
enormes cisternas, e utilização da água de poços 
superficiais, o que gera uma economia de até noventa 
e um por cento no custo da irrigação. Outro destaque 
para a cadeia de sustentabilidade desenvolvida pela 
organização, deve-se ao fato de que os alimentos são 
produzidos e consumidos nas regiões próximas aos 
projetos, culminando na redução das emissões de gás 
carbônico em decorrência do transporte de produtos 
hortícolas (Cidades Sem Fome, 2022). 

 A Zona Leste do município de São Paulo conta 3,3 
milhões de habitantes, representando trinta e três por 
cento da população da megacidade, sendo a localidade 
urbana paulistana mais atingida pelo desemprego e 
pela falta de alimentos. A população desta localidade 
foi formada inicialmente, em sua maioria, por pes-
soas que migraram dos estados das regiões Norte e 
Nordeste do Brasil, em busca de melhores condições 
de vida e oportunidade de emprego, sendo com-
posta principalmente por jovens, pessoas em idade 
produtiva e de idade mais avançada, com baixa ou 
nenhuma escolaridade. Além da concentração de 
pessoas de refugiadas. Grande parte dos moradores 
dessas comunidades encontrava-se desempregada ou 
possuía como única fonte de alimentação a cesta de 
alimentos distribuída pelo poder público. Portanto, 
uma parcela desta população buscava compor seu 
orçamento por meio de serviços, normalmente tem-
porários e que exigem pouca qualificação profissional 
(Cidades Sem Fome, 2022).

Com base no perfil sociodemográfico apresentado, 
enquadram-se como público-alvo de moradores da 
Zona Leste de São Paulo como potenciais beneficiá-
rios dos projetos desenvolvidos pela organização as 
pessoas desempregadas, moradores em situação de 
rua, mulheres sozinhas, mulheres em condição de 
mãe solo, portadores de deficiências físicas, pessoas 
de idade mais avançada, refugiados ou que estão em 
processo de tratamento de dependências químicas.

As hortas urbanas possuem uma elevada capaci-
dade de geração de renda para os beneficiários, com 
oferta de empregos sustentáveis, e fornecimento de ali-
mentos a preços justos para a população, melhorando 
assim a segurança social e alimentar de toda a região. 

A superação da insegurança alimentar e nutricio-
nal, com sustentabilidade ambiental e econômica em 
regiões metropolitanas é hoje um dos maiores desafios 
para sociedades de todo o mundo. Como resultado de 

suas atividades e ações, a organização recebeu vários 
prêmios nacionais e internacionais entre os anos 2009 
e 2022. Estratégias, iniciativas de prospecção de parce-
ria e captação de recursos são de grande importância 
para realização das ações e gestão da Organização 
Cidades Sem Fome. 

Projeto Hortas Urbanas
O Projeto Hortas Urbanas (PHU) surgiu com o 

objetivo de recuperar e dar destinação social e eco-
nômica para áreas disponíveis e sem uso específico 
no município de São Paulo, ressignificando as hortas 
comunitárias, que comumente são implantadas sobre 
um modelo de natureza ideológica, de socialização ou 
de terapias ocupacionais (Cidades Sem Fome, 2022).

Projetos como esse ganham ainda mais impor-
tância diante da situação atual do país. Apesar de o 
Brasil ter saído do Mapa da Fome em 2014, a garantia 
de SAN das populações vulneráveis voltou a estar em 
risco. Em decorrência do enfraquecimento das polí-
ticas sociais, leis de trabalho, aumento da inflação 
econômica e momento político que o Brasil enfrenta, 
somado os efeitos da pandemia da Covid-19, o quadro 
de 19,1 milhões de brasileiros convivendo com a fome 
no fim de 2020, se ampliou para 33,1 milhões de pes-
soas em insegurança alimentar grave em 2022 (Rede 
Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional, 2022).

Vale ressaltar que, embora grande parte dos ali-
mentos produzidos abasteça as grandes cidades, 
apenas no início do ano 2000, a AUP foi incluída na 
agenda política para a gestão urbana e a administração 
pública (Giacchè; Porto, 2015; Nagib, 2016).

No caso do PHU, houve a criação de oportuni-
dades de geração de renda para pessoas em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica. A viabilização 
deste espaço como ferramenta para geração de renda 
é dividida em três etapas: primeiro mapear os espa-
ços da cidade que se encontram vazios, descobrindo 
se são de natureza particular ou pública; em segundo 
lugar, é necessário captar os recursos para implantação 
do projeto e; e em terceiro, selecionar os beneficiá-
rios e adotar critérios de seleção alcançar pessoas que 
fazem parte do “tecido social mais rompido”, como 
mulheres que sejam responsáveis por manter o orça-
mento doméstico, desempregados, migrantes, com 
baixa escolaridade e residentes nas proximidades da 
horta a ser implantada, por uma questão de logís-
tica (Temp, 2022). 
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Hoje, o PHU é formado por cerca de trinta e cinco 
hortas comunitárias urbanas, concentradas na Zona 
Leste do município de São Paulo, tendo a sua maior 
horta a dimensão de nove mil metros quadrados. O 
plantio em terrenos maiores só foi possível devido uma 
parceria com a multinacional italiana ENEL, distribui-
dora de energia elétrica do município, por meio de um 
comodato com as áreas que possuem torres de energia 
elétrica e amplo vão livre. Com isso, o projeto ganhou 
escala de produção e, consequentemente, de comer-
cialização para seus produtos hortícolas (Temp, 2022). 

Essa parceria com a ENEL se torna mais relevante, 
visto que é necessário que os terrenos utilizados para 
a implantação dessas hortas comunitárias não sejam 
mais vistos como espaços de uso transitório, cedidos 
até que outra utilidade seja destinada a eles, pois essa 
incerteza sobre a permanência acarreta uma instabi-
lidade e insegurança, principalmente entre aqueles 
que se utilizam da horta urbana para complementar 
a renda (Serafim; Dias, 2013). 

Por questões de logística, as hortas do projeto pro-
duzem olerícolas de ciclo curto, tais como as hortaliças 
folhosas e temperos, bem como raízes e legumes de 
rápido desenvolvimento. Alface, escarola, salsinha, 
cebolinha, abobrinha, beterraba e cenoura são alguns 
dos produtos produzidos pelos agricultores do pro-
jeto. No entanto, para propiciar a maior variedade de 
hortaliças para seus consumidores, o projeto adquire 
olerícolas de ciclo longo, como mandioca e batata 
doce, de pequenos agricultores, fortalecendo a agri-
cultura familiar (Temp, 2022). 

No ano de 2022 as hortas do projeto foram res-
ponsáveis pela produção de cerca de sete toneladas de 
alimentos por mês, e o lucro gerido individualmente 
por cada horta, sendo que de oitenta a oitenta e cinco 
por cento do valor foi destinado aos beneficiários, 
e quinze a vinte por cento dos rendimentos custea-
ram a manutenção do projeto (energia elétrica, água, 
internet, insumos e maquinário). Em 2022, o PHU 
atendeu 156 famílias, conferindo um salário médio de 
R$2.500,00 por mês aos trabalhadores beneficiários, 
além da formação de renda indireta, uma vez que as 
famílias deixaram de comprar hortaliças e passaram 
a se auto-abastecer (Temp, 2022). 

Projeto Hortas Escolares
O Projeto Hortas Escolares (PHE), segundo ramo 

de atuação da Organização Cidades Sem Fome, surgiu 
da primícia que a maior parte das cidades brasileiras 

possui diversas escolas com grandes áreas físicas sem 
nenhuma utilização específica. Desse modo, o pro-
jeto pretende utilizar esses espaços de forma mais 
racional transformando-os em espaços pedagógicos 
para a produção de alimentos, criando uma interface 
entre alunos, professores e comunidades do entorno 
(Cidades Sem Fome, 2022).

O PHE pode ser aplicado em escolas públicas e 
particulares, diferenciando-se apenas pelo modo de 
implementação. No caso das escolas públicas, a própria 
organização aliada à escola vai em busca de recursos 
para a sua execução, enquanto nas escolas particulares, 
o projeto é contratado pelo colégio para a prestação do 
serviço (Temp, 2022). Independentemente do tipo da 
escola, o projeto é pautado sob três pilares: Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN) aliado à Educação 
Ambiental, a mudança de hábitos alimentares dos 
escolares e a contribuição com a alimentação escolar.

Segundo o documento “Marco de Referência de 
Educação Alimentar e Nutricional para Políticas 
Públicas”, o conceito de EAN no contexto da reali-
zação do Direito Humano à Alimentação Adequada 
e da garantia da SAN, é um campo de conhecimento 
e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, 
intersetorial e multiprofissional que visa promover a 
prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares 
saudáveis. Sua prática deve fazer uso de abordagens 
e recursos educacionais problematizadores e ativos 
que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos 
populacionais, considerando todas as fases do curso 
da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e 
significados que compõem o comportamento alimen-
tar (Brasil, 2012).

Assim, a EAN constitui uma estratégia das políticas 
públicas em alimentação e nutrição na promoção de 
hábitos alimentares saudáveis, com grande importân-
cia na infância, fase da vida em que o indivíduo sai do 
convívio familiar e penetra o ambiente escolar, no qual 
experimentará outros alimentos, modos de prepara-
ções e oportunidades de promover mudanças em seus 
hábitos alimentares por influências e novos estímulos 
no sistema educacional (Ramos; Santos; Reis, 2013).

 O PHE permite que os alunos possam desenvol-
ver e vivenciar oficinas práticas de plantio em hortas, 
representando um meio importante de produção de 
conhecimento, de organização e de participação na 
comunidade, tendo os alunos como agentes de trans-
formação, de intervenção na preservação e na defesa 
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do meio ambiente, dos bens culturais e históricos 
(Cidades Sem Fome, 2022).

A introdução da horta no ambiente escolar pos-
sibilita o desenvolvimento de diversas atividades 
pedagógicas em Educação Ambiental e Alimentar, 
unindo teoria e prática de forma contextualizada, 
auxiliando no processo de ensino-aprendizagem e 
estreitando relações através da promoção do trabalho 
coletivo e cooperado entre os agentes sociais envol-
vidos. Atividades estas, inseridas em diversos temas 
transversais como meio ambiente, saúde, alimentação 
e nutrição, além das diferentes áreas do saber, de modo 
que impregne toda a prática educativa (Cidades Sem 
Fome, 2022; Garcia; Oda; Oda, 2009).

Os primeiros anos de vida são fundamentais no 
desenvolvimento humano e das vias imunológicas, 
endócrinas, metabólicas em conjunto com o micro-
bioma para atingir uma relação de equilíbrio (Almeida 
et al., 2021). Dessa maneira, práticas alimentares ina-
dequadas ou carências nutricionais nessa fase podem 
causar prejuízos à saúde. O comportamento alimen-
tar é complexo: vai desde a compra, higienização e 
modos de preparo, até o ato de se alimentar, sofrendo 
diferentes influências, estas, ambientais, políticas, 
nutricionais, psicológicas, sociais e culturais. Sendo 
passível de interferências externas, influenciando 
diretamente na construção de hábitos das crianças 
(Almeida et al., 2021).

Assim, as experiências introdutórias de alimenta-
ção da criança com novos sabores e texturas, devem 
ser valorizadas, facilitando ou dificultando a adoção 
de hábitos saudáveis desde o início da vida, além de 
serem capazes de favorecer hábitos alimentares ade-
quados e saudáveis no futuro e, consequentemente, 
um papel importante na proteção contra possíveis pro-
blemas decorrentes de uma alimentação inadequada, 
como desnutrição, anemia, obesidade e doenças crô-
nicas não transmissíveis. Portanto, a EAN desde a 
primeira idade é fundamental, e a escola é um exce-
lente agente da sua promoção (Almeida et al., 2021; 
Cidades Sem Fome, 2022).

Consequentemente, a introdução dos alimentos 
produzidos na horta para o cardápio da alimentação 
escolar desperta o desenvolvimento de bons hábitos 
alimentares das crianças, familiarizando-as com os 
alimentos. Assim, como forma de celebrar o aniver-
sário de 60 anos de Hans em 2023, o idealizador da 

organização definiu como meta atender 60 escolas 
públicas com a implementação do PHE (Temp, 2022).

Projeto HortiFruti
O Projeto HortiFruti (PHF) se encontra ao lado da 

maior horta urbana, atualmente localizada no bairro 
de São Mateus, situado no município de São Paulo. 
Nessa horta, comercializam-se os produtos cultiva-
dos e produzidos em toda rede de hortas implantadas 
pela Organização Cidades sem Fome, funcionando 
também como um centro de distribuição. O acesso a 
essa região possibilita uma logística favorável entre as 
hortas menores, fornecedores e as empresas atendi-
das pela comercialização. Em entrevista, Hans afirmou 
que os alimentos são vendidos a essas empresas e ao 
público em geral, por um preço mais acessível em 
comparação com supermercados, aplicativos, plata-
formas de entrega de alimentos orgânicos e até mesmo 
com valores inferiores aos observados em feiras 
livres (Temp, 2022). 

Neste modelo de comercialização, pouco mais de 
oitenta por cento do valor das vendas é repassado aos 
pequenos produtores da comunidade que trabalham 
nas hortas e, além disso, a produção excedente é doada 
aos próprios beneficiários, gerando um autoconsumo 
e renda indireta. Segundo Hans, o que possibilita os 
preços mais acessíveis e justos são os subsídios de 
investidores, que com isso, o hortifruti consegue aten-
der a população com um preço menor. Assim, cada 
horta gera sua própria receita social e superávit para 
investir no projeto, gerando mais capital financeiro, 
espaços e recursos para materiais (Temp, 2022). 

No PHF é possível encontrar uma grande varie-
dade de produtos agrícolas, como legumes, hortaliças, 
chás, temperos, ervas, entre outros. Nesse espaço são 
comercializados produtos orgânicos, incluindo tudo 
o que é produzido nas hortas urbanas, e os alimen-
tos produzidos de forma convencional, adquiridos 
de outros fornecedores, como: batata inglesa, cebola, 
tomate, cará, batata doce, ovos, frutas, de ciclos mais 
longos. Apesar de serem produzidos de forma orgâ-
nica, os produtos hortícolas não possuem certificação. 
Os selos e certificações de alimentos orgânicos são cru-
ciais e geram um papel de garantia do cumprimento 
das normas, mas ainda representam um alto custo ope-
racional quando utilizados por pequenos produtores 
e agricultores familiares, o que leva à não-certificação 
(Viana; Silva, 2020).
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Análise estratégica para o empreendedorismo 
social na Agricultura Urbana e Periurbana

A análise SWOT sintetiza elementos positivos e 
negativos da Organização Cidades Sem Fome, con-
siderando determinantes dos ambientes internos e 
externos, buscando identificar êxitos e deficiências 
visando à melhoria da gestão do empreendimento 
social (Figura 1). Considerando a análise do ambiente 
interno, identificaram-se elementos positivos que 
caracterizam as forças internas da organização, que 
conferem certo destaque para o líder e participantes 
da comunidade. A criação de vínculo entre os ato-
res envolvidos no ambiente interno mostra-se como 
o diferencial, não apenas para o engajamento para a 
criação da identidade da organização. Dentre as fra-
quezas internas verificadas a baixa escolaridade dos 
beneficiários, a distância entre as localidades atendidas 
pela organização, a falta de planejamento na produção 
e a dificuldade para a transição do modelo filantró-
pico para o modelo empreendedor foram os principais 
entraves enfrentados pela organização.

Quando analisados os elementos do ambiente 
externo, as informações levantadas mostram a 
complexidade e os desafios no cenário de atuação. 
Considerando as abordagens econômicas, ambientais 
e sociais em sustentabilidade, a organização consegue 
articular e viabilizar oportunidades externas para cap-
tação de recursos, promoção da SAN, proteção do 
meio ambiente urbano, geração de emprego e renda, 
aprendizagem social e estabelecimento de parcerias 
com setores públicos e privados. Todavia, o conjunto 
de ameaças externas demonstram as limitações impos-
tas pelo poder público e inerentes ao mercado no 
sistema capitalista, sinalizadas pela carência de polí-
ticas públicas, falhas nos serviços públicos de apoio a 
AUP, dificuldades na competição comercial e baixo 
valor agregado dos produtos hortícolas. Ademais, a 
falta de reconhecimento da identidade do agricul-
tor urbano, tal como o agricultor familiar, impede o 
desenvolvimento e apoio de políticas públicas e legis-
lações agrárias em benefício da AUP (Figura 1).

   https://doi.org/10.59171/nutrivisa-2024v11e12620
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A concepção do modelo lógico para permitir enca-
dear os indicadores para análise da economicidade de 
insumos, eficiência operacional de processos e produ-
tos, eficiência alocativa para resultados e os impactos 
efetuados para resolução de um dado problema pela 
organização (Figura 2). 

Podem ser delineadas algumas hipóteses que 
embasam a estrutura do modelo lógico, conside-
rando o problema definido que motiva a atuação 
da Organização Cidades Sem Fome. A definição do 
problema justifica as atividades realizadas para a 
implementação do empreendimento social. A pri-
meira hipótese remete à economicidade dos insumos, 
visando elencar os recursos necessários para as ativi-
dades da organização, incluindo recursos financeiros, 
de modo a questionar se esses recursos são suficientes 
para a execução das atividades. 

Em seguida, para a hipótese dos processos foram 
elencadas as atividades realizadas e sua adequação 
para a geração do produto, de modo a definir se as 
intervenções realizadas foram factíveis com os recur-
sos disponíveis. Posteriormente, foram definidas as 
hipóteses para os produtos, de modo a definir se os 
itens listados atendem às necessidades e objetivos do 
empreendimento social, sendo por si o foco das inter-
venções e etapas planejadas. Por fim, foram elaboradas 
as hipóteses para os resultados e impactos gerados, de 
modo a mensurar e repercutir os benefícios de curto, 
médio e longo prazo para a AUP e SAN.

O principal problema identificado para a atuação 
da organização consistia em realizar o desenvol-
vimento de projetos com a implantação de hortas 
urbanas como empreendimento social para superar a 
insegurança alimentar e nutricional, com geração de 
trabalho e renda aos participantes (Figura 2).

Os investimentos financeiros obtidos por patroci-
nadores e receita das vendas dos produtos hortícolas, 
a utilização da mão-de-obra local, e os recursos hídri-
cos oriundos da captação e armazenamento pluvial. 
Os comodatos em áreas urbanas da ENEL agregam o 
montante de insumos necessários para os processos 
de produção da organização (Figura 2). Na cadeia de 
produção na agricultura urbana, existe o potencial de 
reuso de insumos, redução de desperdício, com ênfase 
na contribuição das hortas urbanas para a produção 
de alimentos, ervas medicinais de forma orgânica 
(Corrêa et al., 2020).

A consolidação do modelo de horta urbana, atre-
lada à produção sustentável de alimentos frescos e 
saudáveis pautadas na AUP, por meio da geração de 
trabalho com formação de mão-de-obra qualificada 
e a promoção social de pessoas em situação de maior 
vulnerabilidade socioeconômica foram resultados 
expressivos alcançados pela organização. A promo-
ção do ambiente urbano sustentável e resiliente com 
práticas de compostagem de resíduos orgânicos, reu-
tilização de águas pluviais contribui para a economia 
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hídrica, favorecendo a ampliação de espaços verdes 
com as hortas urbanas (Figura 2).

A escolha de olerícolas como principais produtos 
hortícolas cultivados pela Organização Cidades Sem 
Fome contribuiu para a geração de volume de pro-
dução em curto ciclo, com a possibilidade de cultivo 
e manejo de forma orgânica e sustentável (Figura 2). 
Os princípios agroecológicos tornam-se uma possibi-
lidade para produção de olerícolas de forma orgânica, 
contribuindo para o desenvolvimento de agroecossis-
temas sustentáveis, com garantia de produção segura 
de alimentos (Ferreira; Baesso; Geraldo, 2018).

A região metropolitana de São Paulo destaca-se 
pela produção de horticultura no chamado “Cinturão 
Verde”, a qual abriga diferentes tipos de agricultura 
urbana que incluem quintal produtivo, loteamento, 
guerrilha, horta comunitária, horta institucional, 
horta urbana, agricultura familiar e empreendimento 
agrícola (Biazoti et al., 2021). Assim, nos sistemas 
cooperativos de agricultura urbana do município de 
São Paulo, o processo complexo de produção agrícola 
não coaduna com a lógica industrial fracionária de 
transformação envolvendo etapas de preparo do solo, 
colheita e cuidados com a produção, obedecendo a 
uma dinâmica própria e singular, na qual o tempo e o 
processo de trabalho estão sujeitos aos determinantes 
da natureza (Domene et al., 2023).

A geração de empregos e o poder econômico da 
produção agrícola nas cidades e nas periferias com 
benefícios para a segurança alimentar, a melho-
ria da nutrição e da saúde, e a integração social, 
o melhoramento ambiental e do microclima são 
impactos socioculturais e ambientais da agricultura 
urbana (Pires, 2016).

A avaliação dos impactos gerados pela Organização 
Cidades Sem Fome pode ser mensurada pela contribui-
ção direta dos projetos e pela ampliação do debate no 
fortalecimento da SAN, por meio da sustentabilidade 
ambiental e econômica nas regiões metropolitanas 
de maior vulnerabilidade e assistência insuficiente do 
poder público (Figura 2).

Os efeitos diretos observados visando o aproveita-
mento do espaço urbano e na manutenção de espaços 
verdes com a cobertura vegetal das hortas contribuem 
para proteção urbana para mitigação de zoonoses e 
redução de riscos ambientais em decorrência da pro-
liferação de pragas. O aumento dos territórios verdes 

auxilia na amenização do microclima urbano, o qual 
está suscetível periodicamente às altas temperaturas 
decorrentes da crise climática. Os impactos ineren-
tes à promoção da sustentabilidade social podem 
ser observados a partir do desenvolvimento social 
e transformação da realidade local, e das atividades 
baseadas no empreendedorismo social e inovações nas 
formas de comercialização local dos produtos hortí-
colas (Figura 2).

A literatura apresenta exemplos de projetos sociais 
baseados na agricultura urbana com impactos na pro-
moção da segurança alimentar, educação e gestão 
ambiental, integração e inclusão social, geração de 
emprego e renda, com benefícios ao meio ambiente e 
comercialização local de produtos hortícolas (Valent; 
Oliveira; Valent, 2017; Sousa; Bazzoli; Delgado, 
2020; Siqueira; Ferreira, 2021; Camelo et al., 2023). 
As hortas urbanas impactam nas decisões para con-
sumo alimentar, catalisando uma redução da pegada de 
carbono, promovendo mudanças nos hábitos alimen-
tares quanto à quantidade de resíduos compostados, 
taxa de consumo de produtos orgânicos e compra de 
produtos alimentares locais (Puigdueta et al. 2021).

Contribuições da agricultura urbana e boas práti-
cas agrícolas para Segurança Alimentar e Nutricional 

A AUP é uma importante ferramenta de provi-
são de alimentos para mitigar a crise de insegurança 
alimentar e nutricional, contribuindo para o padrão 
alimentar saudável e com biodiversidade, pautadas na 
perspectiva de sustentabilidade e alinhada ao modelo 
produtivo inspirado pela agroecologia (Bertolini; 
Jaime; Giulio, 2023).

Acabar com a fome, alcançar a segurança alimen-
tar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável foram definidas com a segunda meta do 
conjunto dos dezessete ODS da Agenda 2030 das 
Nações Unidas. No Brasil, essa meta foi ampliada, 
visando à garantia de sistemas alimentares sustentá-
veis de produção de alimentos, incluindo a agricultura 
orgânica e agroecológica (Silva, 2018).

A definição de segurança alimentar no Brasil 
assume características interdisciplinares, envolvendo 
as áreas de economia, agricultura, direito, educação, 
saúde coletiva, nutrição, assistência social, sociologia, 
antropologia e psicologia (Kepple; Segall-Corrêa, 
2011). O conceito de SAN estabelecido no Brasil 
envolve um conjunto de ações ligadas ao acesso ao 
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alimento, práticas alimentares saudáveis, sustenta-
bilidade na produção, cidadania e direitos humanos 
(Kepple; Segall-Corrêa, 2011).

A partir da publicação da Lei nº 11.346, de 15 
de setembro de 2006, denominada Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), foi esta-
belecido a seguinte definição de SAN:

A segurança alimentar e nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e per-
manente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cul-
tural e que sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis (Brasil, 2006).

A incorporação da intersetorialidade nas polí-
ticas públicas destinadas para promoção da SAN 
possibilitou a articulação de diferentes áreas téc-
nicas de governo, promovendo o diálogo entre a 
PNAN e a Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, e entre o Sistema Único de Saúde 
e o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Alves; Jaime, 2014).

A agricultura urbana orgânica é um importante 
instrumento para o desenvolvimento sustentável das 
cidades, sendo necessária a criação de uma política 
específica para apoiá-la com a necessidade de divul-
gação dos benefícios ao ambiente das cidades (Maas; 
Malvestiti; Gontijo, 2020).

A agricultura urbana associada às BPAs tem o 
potencial de reduzir riscos para a saúde humana e 
para o meio ambiente inerentes à produção agrícola 
urbana convencional, proporcionando mais agro-
biodiversidade e promoção de um sistema alimentar 
sustentável (Siueia Júnior; Engel, 2018). As hortas 
urbanas possuem o potencial para a promoção do 
desenvolvimento urbano sustentável, sendo necessário 
o acesso à terra, financiamento e apoio institucional, 
promoção de políticas e práticas para a expansão e 
consolidação desta prática agrícola, a qual contribui 
para o alcance dos ODS (Favoreto et al., 2024). Já 
as organizações de caráter humanitário nas ativida-
des de agricultura urbana têm como objetivo incluir 
a difusão de inovação e informação, acesso ao conhe-
cimento, formação e a criação de redes, e estratégias 
de adaptação às mudanças climáticas (Dürrnagel; 
Siueia Junior; Dürrnagel, 2022).

Conforme descrito na Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN), as BPA estão incluí-
das como medidas sanitárias para o cumprimento da 
diretriz destinada ao controle e regulação dos alimen-
tos. Esta política pública destaca a importância da 
segurança sanitária para a proteção da saúde humana, 
ao considerar as mudanças na cadeia de produção e 
consumo de alimentos. Ademais, a PNAN preconiza 
a promoção da alimentação adequada e saudável atre-
lada ao uso sustentável do meio ambiente, ressaltando 
a importância em ofertar o alimento saudável e com 
garantia de qualidade biológica e sanitária. Existe uma 
confluência entre a PNAN e o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária (SNVS) para promover e prote-
ger a saúde da população, com base na perspectiva 
do direito humano à alimentação, orientada pela nor-
matização e controle sanitário da cadeia de produção, 
comércio e distribuição de alimentos (Brasil, 2013).

Portanto, deve-se avaliar e implementar estratégias 
para o alinhamento dos interesses do setor agropecuá-
rio com a abordagem de controle sanitário, conforme 
preconizado pela PNAN (Ferreira, 2021).

Modelo Teórico Observado de Agricultura Urbana 
e Periurbana para a Segurança Alimentar e Nutricional

A proposta do MTO apresenta de forma sin-
tética os aspectos da AUP para a garantia da SAN, 
no contexto do empreendedorismo socioambiental, 
abordando suas dimensões, políticas, atividades e ino-
vações (Figura 3).

A AUP apresenta múltiplas funcionalidades, que 
compreendem as dimensões sociocultural, econômica 
e ambiental que podem ser estimuladas por políticas 
públicas como estratégia para o desenvolvimento de 
sistemas alimentares sustentáveis visando atingir as 
metas dos ODS (Curan; Marques, 2021).

O suprimento de alimentos e desenvolvimento 
de circuitos econômicos e suas diferentes formas de 
organização e configuração são práticas comuns da 
AUP, sendo este um fenômeno antigo na sociedade 
mundial e presente em todas as regiões brasileiras, 
com mais expressividades nas regiões metropolitanas 
e capitais. A valorização da agroecologia presente neste 
fenômeno contribui para produção de alimentos para 
o consumo familiar e comercialização do excedente 
(Azevedo; Perxacs; Alió, 2020).

O consumo de alimentos de origem vegetal, oriun-
dos da produção agrícola convencional, contribui para 

    https://doi.org/10.59171/nutrivisa-2024v11e12973

                                                                                    		                         	

	   NUTRIVISA -ISNN: 2357-9617 Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.11:e12973.2024



11

� Santos et al..

o aumento no uso de agrotóxicos presen-
tes na produção de diferentes culturas no Brasil 
(Shinohara et al., 2017).

A agroecologia está associada ao movimento 
social, político, ambiental e econômico, o qual 
propõe um modelo de desenvolvimento agrícola 
alternativo ao modelo do agronegócio, inserida em 
princípios de economia solidária e o comércio justo 
(Giacchè; Porto, 2015).

No município de São Paulo, a produção agrícola 
que ocorre no interior ou nas zonas periféricas da 
cidade, e atreladas às dinâmicas da região, é aliada para 
a agricultura rural na garantia do acesso da população 
a alimentos em qualidade e quantidade adequadas, 
além de aumentar a resiliência dos grandes centros 
urbanos na promoção de serviços ambientais e empre-
gos (Macedo; Comas; Gallardo, 2021).

A prática da AUP de forma coletiva na horta 
comunitária é uma atividade eficaz na promoção e 
garantia da SAN, sendo uma estratégia para a pro-
moção da saúde e da alimentação adequada, além de 
fortalecer a construção de autonomia e empodera-
mento social e desenvolvimento sustentável (Santos; 
Machado, 2020).

Outras experiências vivenciadas no Estado de São 
Paulo mostram que a atividade de empreendedorismo 
socioambiental por meio da AUP proporciona múl-
tiplos benefícios econômicos e sociais, contribuindo 
para a redução de custos dos alimentos produzidos, 
como o fortalecimento entre as relações do produtor 
e consumidor pela venda direta em feiras e da cer-
tificação participativa (Giacchè; Porto, 2015). Os 
empreendimentos baseados na agricultura urbana 
apresentam viabilidade econômica, sendo uma possível 
ferramenta para melhorar as condições de segurança 
alimentar da população urbana (Bosetti, 2023).

CONCLUSÃO

A Organização Cidades Sem Fome mostra-
-se como uma entidade pioneira, voltada para o 
empreendedorismo social, pautada na inserção 
social e sustentabilidade nas práticas agrícolas que 
contribuem para a SAN. Foram identificadas ações 
realizadas pela organização para o enfrentamento de 
problemas dos sistemas alimentares contemporâneos 
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de atuação conjunta, nos eixos da saúde humana, no 
meio ambiente e na justiça social.

Os projetos realizados são contextualizados com 
as necessidades locais e, a participação da comuni-
dade e escolas remetem às características inovadoras 
para a transformação social, econômica e ambiental. 

As oportunidades são vistas como sucesso da 
organização na consolidação do modelo de empreen-
dimento, ainda que, mesmo dependente de recursos 
oriundos de patrocínios, possuem perspectivas para 
a autossustentabilidade financeira. Entretanto, a 
atuação do poder público e a abrangência das políti-
cas públicas direcionadas para a agricultura urbana 
fazem-se necessárias para a continuidade e per-
petuação dos projetos que promovam sistemas 
alimentares sustentáveis.

A AUP aliada às BPAs proporciona a uti-
lização de tecnologias agrícolas eficientes e 
sustentáveis, promovendo a segurança sanitária fun-
damental na construção de sistemas alimentares 
saudáveis e resilientes.

Desta forma, os impactos obtidos pela Organização 
Cidades Sem Fome corroboram a garantia da SAN, 
com ampliação das condições de acesso aos alimen-
tos por meio da agricultura, utilização sustentável de 
recursos e proteção do meio ambiente urbano.
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